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Abstract
This article proposes reflections on the processes 
of deindustrialization and repurposing of former 
factories, railway stations, and port warehouses, 
as well as their impacts on the urban space, based 
on a survey and a mapping of industrial remnants 
in the city of Rio de Janeiro. The study is grounded 
on bibliographical and documentary research, and 
the theoretical framework revolves around the 
concepts of repurposing, industrial heritage, and 
industrial remnants. The findings reveal that most 
repurposed remnants have functions related to 
culture/art and consumption, while a quarter of the 
industrial remnants are currently abandoned and 
without function. It is concluded that, despite the 
neglect and abandonment of these facilities, there 
are opportunities to devise pathways for creating 
new uses for these industrial remnants.

Keywords: industrial remnants; repurposing; 
deindustrialization; industrial heritage; Rio de 
Janeiro.

Resumo
Este artigo propõe reflexões sobre os processos de 
desindustrialização e de refuncionalização de anti-
gas fábricas, estações ferroviárias e armazéns por-
tuários, e seus impactos no tecido urbano a partir 
de levantamento e mapeamento dos remanescen-
tes industriais na cidade do Rio de Janeiro. A pes-
quisa baseia-se em levantamento bibliográfico e do-
cumental, e as referências teóricas giram em torno 
dos conceitos de refuncionalização, patrimônio in-
dustrial e remanescentes industriais. Os resultados 
revelam que a maioria dos remanescentes refuncio-
nalizados hoje possuem funções ligadas à cultura, à 
arte e ao consumo, e um quarto dos remanescentes 
encontram-se, atualmente, abandonados e sem 
função. Conclui-se que, apesar de certo descaso e 
abandono dessas instalações, existem oportunida-
des para pensar caminhos para a criação de novos 
usos para esses remanescentes.

Palavras-chave: remanescentes industriais; refun-
cionalização; desindustrialização; patrimônio indus-
trial; Rio de Janeiro. 
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Introdução

Processos de intervenções urbanas (Leite, 
2006), de reestruturação produtiva e de de-
sindustrialização (Harvey, 2001, 2014), de 
estetização da vida cotidiana e de gentrifica-
ção (Featherstone, 1995) têm transformado 
regiões, cidades e bairros ao redor do mundo. 
No caso do Rio de Janeiro, esses processos se 
intensificaram no século XXI, em função da 
preparação da cidade para a realização de dois 
megaeventos esportivos: a Copa do Mundo 
Fifa de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. As 
intervenções e as mudanças levadas a cabo na 
região portuária do Rio são paradigmáticas,1 no 
entanto, outras áreas da cidade receberam pro-
jetos de requalificação urbana que deixaram 
ainda mais evidente o processo de desindus-
trialização da capital do estado, intensificado a 
partir da década de 1970.

Como resultado do processo de desin-
dustrialização no Rio de Janeiro, diversas ins-
talações industriais ficaram abandonadas ou 
foram refuncionalizadas, passando a ser utili-
zadas como espaços criativos (coletivos de ar-
tistas, artesãos, designers, arquitetos), espaços 
culturais (museus, centros culturais, casas de 
espetáculos) ou espaços de consumo (shopping 
centers, supermercados, complexos de ba-
res e restaurantes), ou foram convertidas em 
núcleos residenciais. 

A refuncionalização, a partir da perspec-
tiva de Santos (1985, 1998, 2002), é aqui en-
tendida como um processo ou um procedimen-
to por meio do qual uma nova função e uma 
nova racionalidade, que respondem a novas 
necessidades socioeconômicas, são atribuídas 
a um objeto urbano. Refere-se, assim, à adap-
tação de objetos urbanos aos usos e consumos 

de dado momento histórico. A refuncionaliza-
ção de fábricas, galpões, armazéns portuários e 
estações ferroviárias acontece no contexto da 
passagem da economia industrial para a eco-
nomia pós-industrial, fortemente calcada nas 
indústrias criativas2 e no setor de serviços.

O fenômeno da refuncionalização de ins-
talações industriais é observado em cidades de 
várias partes do mundo, e, embora alguns dos 
casos mais conhecidos e estudados encontrem-
-se na Europa – como LX Factory, em Lisboa 
(Gabriel et al., 2013); Indústria Robinson, em 
Portoalegre (Pacheco, 2020); Palo Alto, em Bar-
celona (Oliveira, 2015); La Friche, em Marseille 
(Andres, 2011) – é um fenômeno que atinge 
cidades de países centrais e periféricos. No Bra-
sil, existem alguns exemplos como o emblemá-
tico Sesc Pompeia, em São Paulo, com projeto 
arquitetônico de Lina Bo Bardi.

Fontes (2006, p. 2) lembra que “a preser-
vação de espaços industriais, embora ainda em 
pequena escala, já é também uma realidade no 
Brasil” e cita experiências de refuncionalização 
bem-sucedidas, assim como mobilizações e in-
ciativas de movimentos sociais comunitários 
pela preservação de fábricas e vilas operárias 
na cidade de São Paulo. No Rio de Janeiro, es-
sas experiências e mobilizações são mais es-
cassas. São poucas as iniciativas no sentido da 
criação de organizações para estudos, pesqui-
sas e mobilizações visando à preservação do 
patrimônio industrial, à articulação da socieda-
de civil, de entidades sindicais e empresariais, 
em busca de alternativas para a revitalização 
ou refuncionalização de patrimônio industrial 
como o Comitê Brasileiro de Preservação do 
Patrimônio Industrial.

Este artigo busca apresentar reflexões 
sobre os processos de desindustrialização e de 
refuncionalização de antigas fábricas, estações 
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ferroviárias, galpões, armazéns portuários e 
seus impactos no tecido urbano, a partir de 
levantamento e mapeamento dos remanescen-
tes industriais da cidade do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro:                             
da indústria aos serviços

De acordo com Baer (1985), a industrialização 
do Brasil iniciou-se na segunda metade do sé-
culo XIX, no Rio de Janeiro, quando a então 
capital do Império do Brasil começou a receber 
importantes investimentos no setor industrial. 
Segundo Brasil (2022), os fatores que colabora-
ram para esse quadro foram a chegada da Fa-
mília Real Portuguesa no Brasil e a abertura dos 
portos, ambas em 1808, e a revogação do alva-
rá que proibia todas as atividades industriais na 
Colônia, em 1809. No entanto, foram a Tarifa 
Alves Branco, criada em 1844, que elevou as ta-
xas de importação, e a Lei Eusébio de Queirós, 
de 1850, que proibiu o tráfico de escravizados, 
que permitiram ao Rio de Janeiro avanços con-
tundentes no seu processo de industrialização. 
“Esses impulsionamentos em direção à indus-
trialização, na cidade do Rio de Janeiro, se es-
tenderam do período imperial até as primeiras 
décadas da República” (ibid., p. 15):

Até o final da década de 1880 o Rio de 
Janeiro já possuía a maior  concentração 
operária e fabril do país [...] deveu-se a 
acumulação de capitais provenientes da 
empresa agrícola ou dos negócios do 
comércio exterior; a facilidade de finan-
ciamento dos grandes bancos, cuja sede 
estava localizada na capital do país; um 
mercado de consumo de proporções ra-
zoáveis, abrangendo não só a cidade co-
mo a região tributária, servida pela rede 
de ferrovias; uma grande concentração 

de operários de baixa qualificação; e, 
ainda, o papel da energia a vapor, substi-
tuindo a água como força motriz. (Olivei-
ra, 1992, p. 95)

De acordo com Albernaz e Diógenes 
(2022), as primeiras indústrias do Rio de Janei-
ro instalaram-se no centro por conta da facili-
dade no escoamento da produção, e nos arre-
dores das áreas centrais, onde havia a presença 
de uma força motriz hidráulica. Devido a trans-
formações nas fontes de energia, a alterações 
políticas e econômicas e ao aumento da popu-
lação urbana na cidade, as fábricas passaram a 
fixar-se nos subúrbios da zona norte que, além 
de proporcionarem terrenos grandes e baratos, 
contavam com rede de energia elétrica e rede 
ferroviária, permitindo uma eficiente distribui-
ção de produtos e acesso fácil à matéria-prima.

Ribeiro (2002) aponta que o pioneirismo 
e a liderança do Rio de Janeiro na industriali-
zação duraram até as primeiras décadas do 
século XX, quando perdeu espaço para São 
Paulo, principalmente por conta dos lucros ex-
cedentes gerados pelos produtores paulistas 
na exportação de café. “Essa perda de posição, 
no ranking industrial, trouxe, também, para a 
cidade, em longo prazo, um novo perfil: o de 
cidade ‘Maravilhosa’ sem, contudo, deixar de 
ser uma cidade industrializada” (Brasil, 2022, 
p. 4). Cavalcanti e Fontes (2011) argumentam 
que, ao longo do tempo, ocorreu certo apaga-
mento do passado industrial do Rio de Janeiro, 
“cuja memória é pouco visível ou valorizada no 
imaginário social relacionado à cidade” (ibid., 
p. 12). Em entrevista à Revista Museu, Fontes 
enfatiza esta ideia:

A construção da identidade oficial do Rio 
enfatiza seu papel como capital federal 
e suas belezas naturais. A industriali-
zação da cidade estabeleceu intensas 
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conexões com a geografia urbana, o sis-
tema de transporte, a formação de va-
riados bairros e favelas, bem como com 
numerosos aspectos culturais cariocas, 
como o samba, por exemplo. Isso sem 
mencionar os impactos econômicos e 
políticos. As lutas sociais na cidade no 
século XX são incompreensíveis fora do 
contexto do mundo industrial. No entan-
to, parece que esse passado industrial é 
apagado de alguma forma da história e 
da memória do Rio de Janeiro. (Revista 
Museu, 2018, s.p.)

Para Azevedo (2010), foi a partir da se-
gunda metade da década de 1970 que o Rio de 
Janeiro entrou em um processo de decadência 
econômica bastante acentuada, em especial no 
que tange ao setor industrial. Devido ao do pro-
cesso de desconcentração industrial no Brasil, 
incentivado pelo governo federal e que expan-
diu a malha fabril para além da região Sudeste 
e das metrópoles para demais regiões e cidades 
menores, e ao processo mais geral de desindus-
trialização, intensificou-se o fechamento de di-
versas fábricas na cidade do Rio de Janeiro. 

Rowthorn e Ramaswamy (1999) ao estu-
darem esse processo em países desenvolvidos, 
apresentam a desindustrialização como um 
processo de redução contínua e generalizada 
da participação do emprego da indústria de 
transformação no emprego total em determi-
nada economia, consistindo em uma caracte-
rística intrínseca ao desenvolvimento econô-
mico. Na visão de Centeno (2019), Rowthorn e 
Ramaswamy (1999) afirmam que há uma cor-
relação entre a desindustrialização e o desen-
volvimento do setor terciário, na medida em 
que a maioria dos trabalhadores fabris é realo-
cada no setor de serviços.

Entretanto, Silva e Lourenço (2014) 
sustentam que o caso brasileiro apresen-
tou nuances diferentes, consistindo em uma 

desindustrialização precoce, na qual “[...] a 
participação do emprego industrial perde re-
lativamente espaço para outros setores de 
forma permanente, sobretudo de serviços, 
entretanto, o ponto de inflexão ocorre antes 
que a renda per capita alcance nível de país 
desenvolvido” (ibid., p. 71). Adicionalmente, 
Tregenna (2009) aponta que uma desindustria-
lização precoce também se caracteriza por sua 
ocorrência antes que o setor industrial do país 
tenha alcançado maturidade. 

Trazendo uma perspectiva complemen-
tar, Brasil (2022) advoga que a desindustrializa-
ção, no Brasil, ocorreu em razão de sucessivas 
crises na economia provocadas pela abertura 
comercial e financeira, desregulamentação da 
economia, elevada inflação, concorrência com 
a China e a importação de ideais neoliberais a 
partir do governo do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Nesse sentido, Centeno (2019) aponta 
que os economistas novo-desenvolvimentistas 
defendem que o processo de desindustrializa-
ção se iniciou na economia brasileira nas dé-
cadas finais do século XX, por conta da “com-
binação perversa entre a abertura comercial e 
financeira, a valorização dos termos de troca 
(período de valorização das commodities) e a 
taxa de câmbio apreciada” (ibid., p. 84): 

A abertura comercial proposta nos go-
vernos Collor e FHC não obteve êxito na 
tentativa de induzir o investimento em 
pesquisa e desenvolvimento nas empre-
sas, aumentar a inserção no mercado 
internacional e produzir um choque po-
sitivo para a competitividade do setor 
industrial brasileiro. [...]. A abertura co-
mercial, portanto, não seria considerada 
estritamente perversa em seu propósito, 
mas foi uma política equivocada, devido 
à rapidez em que ocorreu e devido ao 
ambiente macroeconômico de câmbio 
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real apreciado e taxa de juros real eleva-
da desde a estabilização dos preços em 
meados dos anos 1990, acarretando na 
perda de competitividade da indústria 
nacional tanto no mercado externo, co-
mo no interno. (Ibid., p. 104)

O autor aponta, também, uma correla-
ção entre a desindustrialização brasileira e o 
desenvolvimento do setor primário, com foco 
na produção de commodities. O processo de 
desindustrialização teria favorecido “setores já 
desenvolvidos e competitivos, principalmente 
aqueles que apresentavam vantagens compa-
rativas naturais (commodities)” (ibid., p. 94), 
o que gerou o desaparecimento de setores 
industriais com vantagens competitivas, ainda 
que incipientes, e auxiliou no desenvolvimento 
de uma economia voltada para produtos me-
nos sofisticados.

Apesar de o processo de desindustriali-
zação ter ocorrido em todo o território brasi-
leiro, segundo Sobral (2017), o estado do Rio 
de Janeiro foi um dos epicentros da desindus-
trialização nacional. Filho, Campos e Brandão 
(2018) apontam que nesse processo de desin-
dustrialização e reprimarização da economia, a 
economia do estado do Rio de Janeiro perdeu 
espaço e importância no contexto econômi-
co brasileiro: “[...] superado pelo epicentro do 
processo de acumulação – cada vez mais hiper-
trofiado em São Paulo – e pelos novos polos 
especializados na economia exportadora, como 
as regiões com riquezas minerais e importância 
agropecuária – praticamente irrelevantes no 
estado” (ibid., s.p.).

De acordo com Oliveira e Rodrigues 
(2009) e Abreu et al. (2019), como consequên-
cia do processo de desindustrialização na capi-
tal fluminense, a cidade se firmou como cidade 
de serviços e de indústrias criativas, ao passo 

que outras cidades do estado ganharam status 
de cidade industrial a partir de novos esforços 
pela industrialização do estado, iniciados no fi-
nal do século XX, como no caso de cidades da 
Baixada Fluminense – Nova Iguaçu e Duque de 
Caxias, por exemplo. “A cidade do Rio de Ja-
neiro [...] remodelaria o seu peso na economia 
estadual reafirmando a sua função de provedo-
ra de serviços modernos, enquanto a Baixada 
Fluminense reforçaria sua herança com a con-
solidação das indústrias” (Oliveira e Rodrigues, 
2009, p. 135). 

Para Abreu et al. (2019), essa condição re-
flete a forma como a relação entre capital e Bai-
xada Fluminense foi construída historicamente:

[...] áreas como a Baixada Fluminen-
se receberam atividades consideradas 
"indesejáveis", como a instalação de 
indústrias, matadouros e lixões com a 
crescente divisão social e funcional dos 
territórios citadinos. Dessa forma, en-
quanto as áreas mais abastadas da ca-
pital passaram a ser consideradas áreas 
de "comércio" e "serviços”, voltando-se, 
particularmente, ao turismo e aos negó-
cios, o subúrbio e as cidades à periferia 
do Rio recebiam os “usos sujos” da ci-
dade, criando uma nova setorização do 
espaço urbano. (Ibid., p. 3)

Essa relação do setor industrial com a 
construção imagética das cidades também se 
refletiu na capital fluminense, com a criação 
dos distritos industriais na década de 1970 que 
transformaram a zona oeste em um grande par-
que fabril, em detrimento da região central e 
da zona norte. Para Brasil (2022), a criação dos 
distritos industriais na zona oeste foi tanto uma 
forma de atenuar o processo de desindustrializa-
ção quanto um modo de gerar um esvaziamento 
populacional de baixa renda da área central e da 
zona sul da cidade, que receberam as maiores 
intervenções urbanas. “A cidade passou a ser 
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ordenada para ser não só bela, mas também 
eficiente, explorando novas áreas como a zona 
oeste e deixando o espaço urbano livre das in-
dústrias, que passaram a ocupar as áreas perifé-
ricas” (ibid., p. 78): Essa perspectiva é reforçada 
por Damas (2008, p. 8), ao afirmar que:

Na década de 1960, aparentemente a 
concentração da população e das ati-
vidades produtivas na Zona Norte e na 
Área Central da cidade do Rio de Janei-
ro, então estado da Guanabara, inibia o 
crescimento industrial. Tal situação esta-
va dando início a um processo de trans-
ferências de fábricas para outros estados 
e principalmente para áreas de municí-
pios vizinhos do estado do Rio de Janei-
ro. Com o argumento de tentar interrom-
per a desindustrialização do município 
foram criados pelo governo do antigo es-
tado da Guanabara, cinco distritos indus-
triais (Fazenda Botafogo, Palmares, Santa 
Cruz, Paciência e Campo Grande). Com 
exceção do distrito de Fazenda Botafogo, 
quatro localizam-se na Zona Oeste do Rio 
de Janeiro.

O fechamento e o deslocamento de in-
dústrias como parte do processo de desindus-
trialização do Rio de Janeiro deixaram como 
herança diversas instalações industriais que 
ficaram abandonadas ou que passaram a ser 
utilizadas como núcleos residenciais, espaços 
de consumo ou espaços criativos. Incontesta-
velmente, o processo de desindustrialização, na 
capital fluminense, gerou impactos socioeco
nômicos de toda sorte, mais intensamente no 
tecido urbano e na vida das pessoas que resi-
diam no entorno dos remanescentes indus-
triais. Conforme Cavalcanti e Fontes (2011), a 
correlação entre desindustrialização e aumento 
da criminalidade, entre desigualdades sociais e 
degradação urbana – identificada por cientistas 
sociais em várias cidades dos Estados Unidos 

e da Europa (Beynon, Hudson e Sadler, 1996; 
Cowie e Heathcott, 2003) – foi verificada no 
caso do Rio de Janeiro. Fontes (2006) aponta, 
também, para a abertura de espaço para o trá-
fico e para uma crescente marginalidade nos 
locais onde a industrialização era mais presente 
na cidade do Rio de Janeiro. Para ele, “a descon-
figuração da identidade local como resultado 
da desativação das fábricas e o subsequente au-
mento do desemprego acentuaram a crescente 
violência que vivemos” (Revista Museu, 2018). 

Refuncionalização                          
e preservação do remanescente 
e do patrimônio industrial

Como sinalizado na Introdução, a partir da 
perspectiva de Santos (1985, 1998, 2002), re-
funcionalização é entendida como um proces-
so ou um procedimento por meio do qual uma 
nova função e uma nova racionalidade, que 
respondem a novas necessidades socioeco-
nômicas, são atribuídas a um objeto urbano. 
Trata-se, portanto, de um fenômeno de adap-
tação de objetos urbanos aos usos e consumos 
de determinado momento histórico. A refun-
cionalização de fábricas, galpões, armazéns 
portuários e estações ferroviárias acontece no 
contexto da passagem da economia industrial 
para a economia pós-industrial:

Na medida em que a economia se al-
tera profundamente, assim como a so-
ciedade correspondente, e na medida 
também em que os tipos de relações 
econômicas e de toda ordem mudam 
substancialmente, as cidades se tomam 
rapidamente outra coisa em relação ao 
que eram até então. (Santos, 1985, p. 34)
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Para Santos (1985), a análise das trans-
formações no espaço urbano pode ser rea
lizada do ponto de vista das instâncias de 
produção ou das estruturas da sociedade. No 
entanto, o autor visualiza uma nova possibili-
dade de análise por meio de quatro categorias 
fundamentais para a compreensão da produ-
ção de espaço: estrutura, processo, função e 
forma. Essas categorias definem o espaço em 
relação à sociedade na medida em que “sem-
pre que a sociedade (a totalidade social) sofre 
uma mudança, as formas ou objetos geográfi-
cos (tanto os novos como os velhos) assumem 
novas funções” (ibid., p. 36). Dessa maneira, 
além de evidenciar o impacto da totalidade 
social no espaço, defende a inter-relação entre 
as quatro categorias como nas conexões entre 
forma e função:

Se a forma é primariamente um resulta-
do, ela é também um fator social. Uma 
vez criada e usada na execução da fun-
ção que lhe foi designada, a forma fre-
quentemente permanece aguardando o 
próximo movimento dinâmico da socie-
dade, quando terá toda a probabilidade 
de ser chamada a cumprir uma nova fun-
ção. (Ibid., p. 41)

Assim, Santos (1985) apresenta o con-
ceito de que o espaço e os objetos geográficos 
sofrem impactos das transformações sociais e 
econômicas, gerando alterações nas suas cate-
gorias de estrutura, processo, função e forma. 
Apesar de não apresentar uma definição con-
sumada de refuncionalização nas suas obras, 
o autor aborda de maneira contundente este 
processo, principalmente por meio da análise 
da categoria de função, sobre a qual as trans-
formações sociais atuam “exigindo novas fun-
ções e atribuindo diferentes valores às formas 
geográficas” (ibid., p. 43).

Sotratti (2015) associa a refuncionaliza-
ção a uma estratégia crucial em um modelo de 
planejamento urbano estratégico, consistindo 
no “processo de transformação de funções de 
elementos arquitetônicos de um determinado 
processo histórico pretérito”. Seria, assim, uma 
consequência da reestruturação socioespa-
cial de uma cidade, liderada por determinados 
grupos sociais, podendo abranger edifícios, 
bairros, cidades ou mesmo regiões. O autor 
entende que a refuncionalização estratégica 
está associada a funções como turismo, cultura, 
negócios, comércio e residências. No entanto, 
ainda que a potencialidade econômica deva ser 
considerada, alerta para que o primeiro passo 
para uma refuncionalização deva ser o estudo 
da importância simbólica e arquitetônica do pa-
trimônio, garantindo a apreciação da história e 
o valor da memória. Para analisar se uma refun-
cionalização foi bem-sucedida, argumenta que 
se deve observar se os objetivos foram atingi-
dos ou se ocorreram desvios, como, por exem-
plo, o reforço apenas ao apelo consumista e es-
petacularizante dos espaços. Ruivo (2018) tam-
bém endossa a ideia de que, apesar da refun-
cionalização estar muito associada às vantagens 
econômicas que pode propiciar, este processo 
se destaca, principalmente, pelo seu potencial 
sustentável e pelo valor histórico e identitário 
garantido com a preservação da instalação, de 
forma a resgatar a memória da cidade.

No contexto contemporâneo, o fenôme-
no da refuncionalização se tornou mais eviden-
te em espaços industriais e, em conformidade 
com Jesus (2019), consiste em uma resposta 
óbvia às demandas da cidade pós-industrial, 
considerando que muitos edifícios estão sem 
uso por fatores como a globalização ter torna-
do o mercado mais competitivo, levando ao 
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fechamento de indústrias e à transferência das 
instalações para locais com mão de obra e ter-
renos mais baratos, podendo essa transferên-
cia ocorrer para áreas/bairros de uma mesma 
cidade ou para outros países.

Considerando-se que uma bem-sucedida 
refuncionalização de uma instalação industrial 
ocorre quando seu valor histórico e simbólico 
é preservado, introduz-se, adicionalmente, a 
atenção à questão do patrimônio cultural – 
mais especificamente, do patrimônio industrial.

Smith (2006) advoga uma noção de pa-
trimônio como processo cultural e social em 
transformação, que procura significado para o 
presente, e como ato de lembrança e de cons-
trução de memórias que moldam uma comuni-
dade. Para a autora, o conceito de patrimônio 
não deve estar centrado na posse e preser-
vação, mas na transmissão de conhecimento 
e memória, na medida em que o patrimônio 
não é apenas uma materialidade estática que 
pertence ao passado, mas, principalmente, um 
processo cultural em transformação.

No cenário brasileiro, de acordo com 
Brasil (2022), o patrimônio cultural surge como 
patrimônio histórico e artístico nacional, nos 
primórdios da República, associado às noções 
de identidade e nação. O movimento ganhou 
força na Era Vargas, com forte influência do 
movimento modernista, quando foi criado o 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (SPHAN), em 1937. No final do século 
XX, consolidou-se no país uma noção mais 
abrangente de patrimônio, em convergência 
com as mudanças no cenário mundial. Essa 
mudança de paradigma fica clara na Consti-
tuição Federal Brasileira de 1988 que define o 
patrimônio cultural como o conjunto de bens 
de natureza material e imaterial, analisados 
individualmente ou em conjunto, que são 

portadores de referência à identidade, à ação 
e à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira.

Um dos tipos de patrimônio cultural é o 
patrimônio industrial que, de acordo com Bra-
sil (2022), recebeu destaque mundialmente, 
sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, 
por conta da destruição de diversos prédios in-
dustriais. No entanto, os estudos em torno do 
patrimônio industrial se consolidaram a partir 
de 1978, com a criação do Comitê Internacional 
para a Conservação do Patrimônio Industrial 
(TICCIH), que possui como grandes marcos a 
elaboração das cartas de Nizhny Tagil (TICCIH, 
2003) e de Sevilha (TICCIH, 2018), que esta-
beleceram diretrizes sobre o tema, como em 
relação à definição e à abrangência do termo 
patrimônio industrial:

O patrimônio industrial compreende os 
vestígios da cultura industrial que pos-
suem valor histórico, tecnológico, social, 
arquitetônico ou científico. Estes vestí-
gios englobam edifícios e maquinaria, 
oficinas, fábricas, minas e locais de pro-
cessamento e de refinação, entrepostos 
e armazéns, centros de produção, trans-
missão e utilização de energia, meios de 
transporte e todas as suas estruturas e 
infraestruturas, assim como os locais on-
de se desenvolveram atividades sociais 
relacionadas com a indústria, tais como 
habitações, locais de culto ou de educa-
ção. (TICCIH, 2003)

Entretanto, tal conceito foi revisto pela 
organização na Carta de Sevilha, quando sua 
abrangência foi ampliada, passando a englobar 
também patrimônios de origem imaterial como 
a memória do trabalho, que contempla hábi-
tos, comemorações, costumes e ofícios dos tra-
balhadores fabris. Meneguello (2011) salienta 
a ideia de que o patrimônio industrial consiste 
em um campo vivo de pesquisa e atuação que 
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se refere a um conjunto de bens arquitetônicos 
ou sítios que guardam relação com as lógicas 
de produção e com a elucidação da transmis-
são do saber técnico. Além da proteção de 
acervos e da presença das edificações indus-
triais no espaço urbano, o patrimônio industrial 
abrange também todo o universo da memória 
do trabalho e dos trabalhadores, suas práticas 
e seus modos de fazer, sua cultura material e 
visual, pois os vestígios industriais, materiais ou 
imateriais, permitem estabelecer o elo entre as 
formas de produzir e a cultura.

Nesse sentido, Brasil (2022) apresenta 
uma definição de patrimônio industrial levan-
do em conta as atualizações e revisões da carta 
de Sevilha:

[...] remanescentes da cultura industrial 
e suas infraestruturas, identificados a 
partir de seus valores históricos, tec-
nológicos, sociais, arquitetônicos e/ou 
científicos, de natureza material e imate-
rial, reconhecidos pelos diversos atores 
envolvidos na dinâmica da produção e/ 
ou serviços, ou por entidades governa-
mentais e não governamentais, e que 
necessariamente tragam associados a 
esses remanescentes a memória do tra-
balho e do trabalhador dos mais variados 
gêneros e todas as manifestações a eles 
agregados na dinâmica das atividades la-
borais. (Ibid., p. 122)

Partindo dessas demarcações concei
tuais, entende-se, portanto, que nem todo 
remanescente industrial é um patrimônio in-
dustrial, pois “é necessário que se reconheçam 
nessas edificações inovações que tenham cau-
sado profundas mudanças na forma de produ-
ção e que geraram evoluções sociais, técnicas e 
econômicas” (ibid., p. 167). A partir das ideias 
de “vazios industriais” e de “ruínas industriais” 
e do conceito de “friches industrielles” apre-
sentados por Mendonça (2001),3 assume-se, 

aqui, remanescentes industriais como espaços 
industriais que foram produtivos em determi-
nado período, mas que, no momento presente, 
não mais desempenham a atividade industrial 
para a qual foram originalmente construídos. 
Desse modo, antigas instalações industriais não 
mais utilizadas, desocupadas, abandonadas ou 
refuncionalizadas são categorizadas como re-
manescentes industriais – não apenas as fábri-
cas, mas também as instalações portuárias (gal-
pões e armazéns) e estações ferroviárias que se 
constituem como elementos fundamentais ao 
processo de produção industrial.

Mapeando os remanescentes 
industriais do Rio de Janeiro

Na segunda metade do século XX e no século 
XXI, acentuaram-se os processos de refuncio-
nalização nos remanescentes industriais do 
Rio de Janeiro, conforme Cavalcanti e Fontes 
(2011), à medida que os debates em torno da 
conservação do patrimônio industrial foram 
se intensificando: 

É visível uma crescente disputa pela 
memória de (e em) vários espaços e ter-
ritórios urbanos que, somada às ações 
comunitárias, públicas, acadêmicas e ini-
ciativas de refuncionalização originadas 
na iniciativa privada (como mostram os 
casos dos shopping centers construídos 
a partir das estruturas arquitetônicas das 
antigas fábricas Nova América e Bangu ou 
da tentativa da rede de supermercados 
Carrefour de ocupar a antiga fábrica da 
Souza Cruz na Tijuca, entre vários outros 
exemplos) têm resultado numa incipien-
te mas crescente percepção, também no 
caso carioca, da necessidade e das poten-
cialidades da preservação do chamado 
patrimônio industrial. (Ibid., p. 13)
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Fontes (2006) já sinalizou para o fato de 
que uma das maiores carências para a preser-
vação do patrimônio industrial é a ausência 
de dados sistematizados e organizados que 
possam subsidiar pesquisas e ações que garan-
tam a sobrevivência desse patrimônio. É nesse 
sentido que se apresentam, a seguir, algumas 
análises derivadas do trabalho de mapeamen-
to das instalações industriais abandonadas ou 
refuncionalizadas na cidade do Rio de Janeiro. 
Tal mapeamento foi realizado por meio de le-
vantamento de dados secundário, a partir de 
pesquisas bibliográfica e documental, chegan-
do-se ao número de 56 remanescentes indus-
triais presentes na paisagem urbana da capital 
fluminense. Cabe destacar que esse número 
se refere a remanescentes de grande e médio 
porte, mas sabe-se que há, espalhadas pela ci-
dade, instalações de pequeno porte cujo levan-
tamento só é possível ser feito por meio de um 
trabalho de campo para levantamento in loco 
de dados primários.4  

A carência de uma base de dados unifi-
cada sobre os remanescentes industriais cario-
cas impeliu à utilização de variadas fontes de 
pesquisa. Inicialmente, foram levantados, por 
meio de pesquisa bibliográfica, os remanescen-
tes que são categorizados como patrimônios 
industriais, tendo sido utilizados a tese de dou-
torado de Brasil (2022) e o Guia do Patrimônio 
Cultural Carioca (Fajardo, 2014), e também por 
meio de pesquisa documental nos sites dos ór-
gãos de proteção do patrimônio cultural, em 
âmbito nacional (Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional – Iphan), estadual 
(Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – 
Inepac) e municipal (Conselho Municipal de 
Proteção do Patrimônio Cultural – CMPC). Em 
um segundo momento, para mapear os rema-
nescentes industriais não patrimonializados, 

foram consultados jornais e revistas de grande 
circulação em âmbito nacional, com destaque 
para os jornais O Globo e Folha de S.Paulo, as-
sim como portais de notícias locais do Rio de 
Janeiro, com destaque para Diário do Rio e 
Veja Rio. A partir das matérias publicadas nos 
veículos indicados, e a fim de complementar in-
formações, foram localizados e acessados, por 
meio de hiperlink, outros sites citados nas ma-
térias publicadas nos jornais, revistas e portais 
de notícias.5 

A partir do levantamento de dados se-
cundários desenvolvido por meio de fontes bi-
bliográficas e documentais, foi construída uma 
planilha no software Excel com todas as infor-
mações coletadas. Os dados da pesquisa foram 
tratados no software a partir da construção de 
uma tabela de dados que contém colunas com 
as seguintes informações: nome atual do es-
paço; nome antigo do espaço (nome da fábri-
ca); endereço completo; setor industrial; ano 
de abertura da fábrica; ano de fechamento da 
fábrica; ano de refuncionalização; proprietário 
atual; função atual das instalações; patrimônio 
industrial (Sim/Não); estado de conservação; 
fontes (com links para pastas individuais com 
informações complementares e imagens de 
cada um dos 56 remanescentes industriais). 
Posteriormente, as informações foram georre-
ferenciadas e mapas temáticos foram gerados 
por meio do software QGIS.6  

Em relação à localização dos remanes-
centes industriais do Rio, é possível identificar 
a predominância de bairros pertencentes à 
região central da cidade: Centro, Saúde, San-
to Cristo e São Cristóvão. Como apontado por 
Albernaz e Diógenes (2022), a industrialização 
carioca foi iniciada no centro da cidade e nos 
seus arredores, funcionando como o grande 
polo industrial do Brasil por longos anos. No 
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entanto, a partir da década de 1920, o setor 
industrial carioca se deslocou para os subúr-
bios da zona norte, por conta de vantagens 
competitivas oferecidas às indústrias em seus 
terrenos e pelo incentivo do Plano Agache, pla-
no de remodelação urbana da cidade do Rio 
de Janeiro que tinha como objetivo esvaziar a 
concentração do centro da cidade. Em seguida, 
em termos quantitativos, aparece a zona norte 
do Rio como a segunda região da cidade com 
maior concentração de remanescentes indus-
triais. Há participação pouco expressiva da zo-
na sul e da zona oeste. No caso da zona sul, a 
construção histórica desta região sempre este-
ve muito associada a ambientes elitizados, com 
ênfase em espaços residenciais e de lazer, tanto 
que a expansão dessa região ocorreu no mes-
mo momento em que o perfil de Cidade Ma-
ravilhosa era consolidado, em detrimento da 
valorização do caráter industrial da cidade. No 
que tange à zona oeste, a industrialização desta 
região se deu fomentada somente a partir da 
década de 1970, a partir da criação de distritos 
industriais (Damas, 2008); consequentemente, 
a existência de remanescentes nesta região é 
baixa, ao passo que é expressivo o número de 
instalações industriais em funcionamento, con-
sistindo no maior polo industrial da capital flu-
minense atualmente.

Em relação ao setor industrial dos rema-
nescentes, é possível identificar a predominân-
cia de setores de apoio à produção industrial, 
como infraestrutura, armazenamento, trans-
porte e energia. Já os setores de bens de pro-
dução com maior representação são: alimentí-
cio, têxtil e metalúrgico.

A análise sobre os proprietários atuais 
identificou certo equilíbrio entre bens privados 
(42,9% dos remanescentes são privados, aí in-
cluído o Terceiro Setor) e bens públicos (46,5% 

são públicos).7  Destes, a maioria é de proprieda-
de municipal e federal, tendo o estado do Rio de 
Janeiro pouca expressão no número de proprie-
dade ou posse de remanescentes industriais.

Com relação às novas funções adquiridas 
pelos remanescentes industriais refuncionaliza-
dos, existe forte predominância de essas insta-
lações fabris se tornarem espaços com função 
cultural (museus, centros culturais, casas de 
shows e espaços culturais multifunção), con-
sistindo em mais da metade dos casos mapea
dos na cidade. São exemplos: o Centro Cultu
ral Fundição Progresso, casa de espetáculos e 
espaço de arte, educação e projetos sociais, o 
primeiro caso de refuncionalização no Rio, está 
localizado na Lapa, no centro da cidade; a Fá-
brica Bhering, antiga fábrica de chocolates loca-
lizada no bairro Santo Cristo, na zona portuária, 
hoje ocupada por artistas, artesãos, designers 
e outros profissionais das indústrias criativas; o 
Píer Mauá, um complexo de 17 armazéns que 
servem como espaço para realização de even-
tos culturais, musicais, corporativos e gastronô-
micos na zona portuária do Rio.

Em seguida, destacam-se os espaços de 
consumo: shopping centers e supermercados, 
predominantemente. Os emblemáticos e já 
bastante estudados Shopping Nova América, 
localizado em Del Castilho, no espaço da antiga 
Companhia de Tecidos Nova América, e Bangu 
Shopping, que ocupa o antigo espaço da Fábrica 
Bangu, importante indústria têxtil da cidade e do 
País – este foi o shopping que mais preservou as 
características arquitetônicas fabris originais.

Uma questão que vale ser destacada 
refere-se à memória desses remanescentes. 
São poucos aqueles que, após sua refuncio-
nalização, mostram seu passado industrial de 
maneira destacada, visível e acessível ao pú-
blico. Os exemplos de espaços culturais e de 
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consumo citados anteriormente – em especial 
o Centro Cultural Fundição Progresso, a Fábrica 
Bhering, o Shopping Nova América e o Bangu 
Shopping – são exceções em relação aos de-
mais remanescentes refuncionalizados na cida-
de do Rio de Janeiro. Ainda assim, são iniciati-
vas tímidas; algumas delas demonstram pouca 
preocupação com aspectos estéticos e/ou de 
conteúdo de informação, que não recebem o 
destaque que poderiam receber e, em geral, 
passam despercebidos pelos visitantes desses 
espaços. No caso da Fundição Progresso (Figura 
1), no térreo, existe apenas uma pequena mesa 
com uma síntese da história do lugar (Figura 2) 
que inclui o período em que o prédio abriga-
va uma fábrica de fogões e cofres. No segun-
do pavimento, podem ser vistos alguns totens 
com fotos dos antigos equipamentos da fábrica 

(Figura 3). A Fábrica Bhering mantém um “Mu-
seu do Chocolate”, um pequeno espaço, um 
tanto escondido, onde podem ser vistas anti-
gas máquinas, com alguma explicação sobre as 
etapas de fabricação do chocolate (Figuras 4 e 
5). O Museu sequer consta do fôlder que apre-
senta a lista dos ateliês, lojas, cafés, bistrôs e 
equipamentos coletivos (banheiros, escadas e 
elevador), disponibilizado aos visitantes na por-
taria (Figuras 6 e 7). Em relação aos shopping 
centers, na entrada do Nova América, próximo 
da chaminé localizada em uma das entradas do 
shopping, existe uma placa com uma breve his-
tória da fábrica (Figuras 8 e 9). Já o Bangu tem 
iniciativas mais interessantes, que pretendem 
reunir acervo e histórias da antiga tecelagem 
com um centro de memória e algumas posta-
gens no Facebook (Figuras 10, 11 e 12).
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Figura 1 – Fachada atual da Fundição Progresso

Foto: Thiago Vargas, em 2024.
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Figura 2 – Mesa com texto informativo sobre a fábrica de fogões e cofres

Foto: Thiago Vargas, em 2024.

Figura 3 – Totem com fotos dos antigos equipamentos da fábrica

Foto: Thiago Vargas, em 2024.
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Figuras 4 e 5 – “Museu do Chocolate” da Fábrica Bhering

Foto: Thiago Vargas, em 2024.

Figuras 6 e 7 – Fábrica Bhering: entrada e fôlder

Foto: Thiago Vargas, em 2024.
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Figuras 8 e 9 – Shopping Nova América: placa e chaminé

Foto: Thiago Vargas, em 2024.

Figura 10 – Entrada do Espaço Memórias Fábrica Bangu

Foto: Mariana Cardoso, em 2024.
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Figuras 11 e 12 – Facebook do Bangu Shopping: postagens do Facebook

Fonte: Bangu Shopping, em 2020.
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Em relação aos processos de refuncio-
nalização que se encontram atualmente em 
desenvolvimento na cidade do Rio de Janeiro, 
é possível perceber a longa duração, a com-
plexidade burocrática e a atuação e a disputa 
de diferentes atores sociais envolvidas nesses 
processos. Isso fica evidente, por exemplo, no 
caso da antiga Fábrica de Cartuchos de Realen-
go, um enorme complexo industrial que já teve 
alguns de seus espaços refuncionalizados – por 
exemplo, o Campus Realengo do Colégio Pe-
dro II, que ocupa um dos prédios principais da 
antiga fábrica. Atualmente, outra área do com-
plexo que ainda possui vários prédios fabris em 
ruínas, está em processo de refuncionalização 
e, até o final de 2024, deverá ser inaugurado o 
Parque de Realengo Jornalista Susana Naspoli-
ni. No entanto, as reivindicações da sociedade 
civil para que o espaço ganhasse uma nova fun-
ção começaram há décadas, em 2004. Nesse 
processo, segundo Candida (2017), o espaço foi 
alvo de uma disputa de forças, na medida em 
que o Exército Brasileiro desejava transformar o 
local em um espaço habitacional exclusivo para 
seus integrantes, enquanto o movimento popu-
lar “O Realengo que Queremos” reivindicava a 
implantação de um parque ecológico. Somente 
em 2021, a prefeitura do Rio de Janeiro deu iní-
cio às obras para a construção do parque.

Outro caso que envolve a atuação de 
diferentes atores sociais é o antigo espaço da 
fábrica de instrumentos musicais A Guitarra de 
Prata, que funcionou de 1887 a 2014 na rua da 
Carioca. A tradicional loja foi despejada pelo 
Opportunity Fundo de Investimento Imobiliá-
rio. No entanto, os prédios da rua da Carioca 
foram tombados e desapropriados pelo Ins-
tituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH), 
em junho de 2013, criando o Sítio Cultural da 
Rua da Carioca (Bastos, 2014). Entretanto, em 

março de 2022, o espaço foi ocupado por um 
coletivo feminista para acolher mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade, alegando que o imó-
vel estava sem utilização há mais de oito anos e 
sem cumprir sua função social (Pitasse, 2022). 
Atualmente, apesar de pertencer à prefeitura 
do Rio, a instalação continua sendo ocupada 
pela Casa Almerinda Gama, coordenada pelo 
Movimento Olga Benário. O poder público, no 
entanto, tenta desocupar o espaço por meio de 
ação judicial (Casa Almerinda Gama, 2022).

A Estação Ferroviária Leopoldina – ofi-
cialmente Estação Barão de Mauá – é outro 
caso emblemático de processos de refuncio-
nalização que se arrastam por anos. Localizada 
na avenida Francisco Bicalho, na zona norte, 
a antiga estação funcionou, até 2001, em um 
prédio histórico tombado pelo Iphan. Após 
duas décadas em completo estado de abando-
no e com risco de incêndio e desabamento, em 
2023, o governo federal assumiu a administra-
ção da instalação que, anteriormente, era de 
responsabilidade da concessionária privada Su-
perVia (Schmidt, 2023), prometendo a restau-
ração da estação. No entanto, em fevereiro de 
2024, a administração foi repassada da União 
para o município, que planeja construir, ali, um 
conjunto habitacional do Programa Minha Casa 
Minha Vida, um centro de convenções e uma 
nova Cidade do Samba.

Há outros casos mais complexos e apa-
rentemente indefinidos como o Moinho Flumi-
nense, a primeira fábrica de moagem de trigo 
do Brasil. Após o deslocamento da fábrica da 
empresa para o município de Duque de Caxias, 
em 2016, o espaço no bairro da Saúde, região 
central da cidade, passou por diversas tenta-
tivas de refuncionalização (Lucena, 2017), até 
que foi comprado em 2019 pela Autonomy In-
vestimentos & Afilliates (Agenda Bafafá, 2020). 
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A empresa chegou a divulgar que o Moinho 
Fluminense seria um espaço multiuso com sete 
andares, contendo shopping center, hotel, es-
critórios, bares, restaurantes, espaços para ex-
posições de artes e para eventos. A conclusão 
da primeira fase da refuncionalização está/
estava prevista para 2025 (Vieira, Lima e Luz, 
2022). No entanto, até o momento, nenhuma 
obra foi iniciada; o complexo fabril permanece 
fechado e alguns de seus prédios encontram-se 
em estado de deterioração.

Existem casos em que o abandono é ain-
da mais evidente, como o da antiga fábrica da 
extinta Companhia Estadual de Gás (CEG), loca-
lizada na avenida Presidente Vargas, centro do 
Rio, que, apesar de tombada por sua importân-
cia arquitetônica, histórica e cultural, encontra-
-se abandonada há anos e hoje tem sua fachada 
repleta de pichações. Já o complexo industrial 
da GE, situado no bairro Maria da Graça, no 
subúrbio ferroviário da zona norte, encontra-
-se sem utilização desde 2008, quando a fábri-
ca foi fechada e vendida para Efficient Lighting 
Products (ELP) – empresa que, posteriormen-
te à compra, entrou em processo de falência. 
Desde então, a instalação se encontra fechada 
e em ruínas, tendo sido a ELP processada pela 
prefeitura do Rio, considerando que o espaço 
enfrentava sérios problemas ambientais, pois 
estava cercado de material tóxico (Brito, 2018). 
Até setembro de 2023, a instalação estava sob 
o controle de um administrador nomeado pelo 
Juízo de Falências da ELP, quando, então, o es-
tado do Rio de Janeiro ganhou na justiça uma 
liminar pela posse do terreno. A ideia é imple-
mentar projetos sociais no local, com o objetivo 
de geração de emprego e renda na região, além 
de um mercado produtor, um novo Batalhão 
da Polícia Militar, um ambulatório médico de 
especialidades, um parque urbano, uma vila 

olímpica e um centro comercial (Lopes, 2023). 
No entanto, o processo de refuncionalização 
ainda não foi iniciado, assim como a transferên-
cia de posse do terreno, indicando que ainda 
há um longo caminho pela frente para que o 
espaço ganhe uma nova função.

Ao longo da pesquisa, identificou-se que, 
no caso de construção de núcleos residenciais, 
as instalações industriais foram destruídas por 
completo, restando, em alguns casos, apenas a 
chaminé da antiga fábrica, como no Condomí-
nio Solaris da Torre (popularmente conhecido 
como Tijolinho), que ocupa o antigo espaço da 
Fábrica Têxtil Cruzeiro e América Fabril, no bair-
ro do Andaraí, zona norte da cidade. A preser-
vação de chaminés é bastante comum, uma vez 
que são consideradas objetos simbólicos que 
remetem à indústria. 

A análise da função atual dos remanes-
centes industriais do Rio de Janeiro revelou que 
25% estão atualmente “sem função”, indican-
do, de um lado, o abandono dessas instalações 
e, de outro lado, o potencial de refuncionaliza-
ção, as oportunidades de pensar caminhos pa-
ra a ocupação e a criação de novos usos para 
esses remanescentes.

Consideração finais

Conforme Baer (1985), a cidade do Rio de Ja-
neiro teve lugar central nos primórdios da in-
dustrialização no Brasil, com destaque para a 
região central e a zona norte atuando como 
polos industriais, recebendo uma grande quan-
tidade de instalações fabris. No entanto, como 
sinaliza Ribeiro (2002), a liderança do Rio de 
Janeiro na industrialização brasileira durou até 
as primeiras décadas do século XX, quando foi 
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ultrapassada por São Paulo. A partir daquele 
momento, a cidade passou a ganhar um novo 
perfil, o de cidade de serviços, e um novo ima-
ginário, o de “cidade maravilhosa”, levando ao 
apagamento do passado industrial da capital 
fluminense, de acordo com Cavalcanti e Fontes 
(2011) e a Revista Museu (2018).

Esse cenário foi agravado com o proces-
so de desindustrialização pelo qual passou o 
Brasil na década de 1970, tendo sido o estado 
do Rio de Janeiro um dos epicentros da desin-
dustrialização nacional (Sobral, 2017). Como 
consequência, a capital fluminense se firmou 
como cidade de serviços e indústrias criativas, 
reafirmando sua função de provedora de servi-
ços modernos, voltada, particularmente, para 
o turismo e os negócios. A atual identidade do 
Rio, além de reforçar sua memória como capi-
tal federal, acentua suas belezas naturais. 

Nas últimas décadas do século XX, con-
solidaram-se os debates mundiais e nacionais 
sobre patrimônio industrial e acentuaram-se 
os processos de refuncionalização nestes es-
paços. A refuncionalização de remanescen-
tes industriais tem sido apontada como uma 
relevante opção para a preservação das ins-
talações físicas e da memória fabril, além de 
propiciar a revalorização de certas áreas das ci-
dades, impulsionando, inclusive, o turismo em 
certas regiões. 

Os resultados da pesquisa apresentada 
neste artigo revelam que a maioria dos rema-
nescentes refuncionalizados hoje possui fun-
ções ligadas às indústrias criativas, e um quarto 
dos remanescentes encontram-se atualmente 
abandonados e sem função. Conclui-se que: 
(1) no caso dos remanescentes já refunciona-
lizados, cabe trabalhar, de forma qualificada, 
o resgate e o registro da memória do período 
fabril desses espaços – a academia e os órgãos 

de preservação do patrimônio podem atuar 
nesse sentido; (2) no que se refere às fábricas, 
armazéns portuários e estações ferroviárias de-
sativadas, apesar de certo descaso e abandono 
dessas instalações, existem oportunidades para 
pensar caminhos para a criação de novos usos 
para esses remanescentes. No que diz respeito 
à economia criativa e ao território, discute-se a 
relação simbiótica entre esses dois temas, ma-
nifestada pela capacidade das atividades eco-
nômicas criativas e dos seus arranjos e intera-
ções socioculturais se constituírem em um dos 
motores do desenvolvimento dos territórios, 
ao mesmo tempo que as especificidades terri-
toriais se tornam elementos determinantes pa-
ra a realização dessas atividades, desses arran-
jos e dessas interações. No entanto, é urgente 
refletir e propor refuncionalizações que consi-
derem, além do valor arquitetônico das instala-
ções fabris, as questões históricas, as relações 
sociais e os aspectos culturais que envolvem o 
remanescente industrial da cidade.

Por fim, cabe reiterar que, tendo sido rea
lizada por meio de levantamento bibliográfico e 
de levantamento documental, a pesquisa teve 
o intuito de identificar os remanescentes de 
grande porte da cidade, mas é reconhecida a 
existência de remanescentes de pequeno por-
te (fábrica e galpões de menor dimensão) que 
também fazem parte da paisagem urbana do 
Rio de Janeiro, mas que somente poderão ser 
identificados via levantamento de dados primá-
rios feito por meio de um trabalho de campo 
minucioso. As próximas etapas da pesquisa in-
cluem a criação de um site provisoriamente no-
meado de Remanescentes Industriais do Rio de 
Janeiro, que estará disponível para o público, 
e a editoração de material com identificação 
das indústrias abandonadas com potencial de 
refuncionalização e com recomendações para 
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processos de refuncionalização participativos, 
com participação e envolvimento de organiza-
ções da sociedade civil, além de órgãos do po-
der público e de setores do mercado. Espera-se 

que, no futuro, novas pesquisas possam am-
pliar o recorte geográfico da capital, mapeando 
o remanescente industrial de outras cidades e 
municípios do estado do Rio de Janeiro.
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Notas
(1) A respeito do Projeto Porto Maravilha, iniciado em 2009, cujo objetivo é a revitalização da zona 

portuária do Rio de Janeiro, ver Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ (2009).

(2) De acordo com a United Nations Conference on Trade and Development – Unctad (2010), as indústrias 
criativas são aquelas que têm origem na criatividade, na habilidade e no talento individual, e 
envolvem ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços que usam criatividade e 
capital intelectual como insumos primários.

(3) Cabe enfatizar que, em seu artigo, Mendonça (2001) não menciona o termo “remanescentes 
industriais”. A referência ao trabalho daquele autor para pensar o conceito de remanescentes 
industriais é, portanto, uma conjectura desta autora.

(4) Tendo em vista tamanho de equipe, orçamento e tempo disponíveis, esse levantamento não foi 
previsto no projeto de pesquisa que deu origem a este artigo.
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(5) Apesar desse esforço de levantamento bibliográfico e documental, algumas informações sobre 
determinadas fábricas não foram encontradas, mostrando que existe, de fato, uma grande 
lacuna de informações e poucos registros no que tange ao tema do patrimônio industrial carioca, 
reforçando a questão do apagamento do passado industrial da cidade, como indica o historiador 
Paulo Fontes (Revista Museu, 2018).

(6) Em alguns meses o material completo (informações e imagens) da pesquisa será disponibilizado em 
site de acesso público.

(7) O proprietário atual de uma das instalações analisadas, a Cia. Hanseática (Brahma) localizada na Tijuca, 
foi classificado como municipal e privado ao mesmo tempo, na medida em que o antigo espaço 
fabril foi transformado em dois locais, com novas funções: o Centro Coreográfico da prefeitura e 
a Galeria Comercial. Este caso reflete uma tendência no processo de refuncionalização de alguns 
remanescentes, que consiste no desmembramento da instalação industrial. Outros exemplos 
evidenciam este caso, em que, apesar de o tipo de proprietário atual ser o mesmo, os espaços 
adquiriram funções diferentes, como nos casos do Matadouro Industrial de Santa Cruz – que 
atualmente abriga o Palacete Princesa Isabel e o Ecomuseu do Quarteirão Cultural do Matadouro 
de Santa Cruz – e da Fundição Manoel Lino Costa – que ocupava os números 152 e 154 da Rua 
Sacadura Cabral. Atualmente, apenas o edifício de número 154 possui função, consistindo em um 
espaço para realização de eventos denominado Sacadura 154, criado em 2014.
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